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REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  ATO
ADMINISTRATIVO C/C REINTEGRAÇÃO C/C
COBRANÇA. EXONERAÇÃO DE SERVIDORA
EFETIVA.  ALEGAÇÃO  DE  NOMEAÇÃO  EM
PERÍODO  VEDADO  PELA  LEGISLAÇÃO
ELEITORAL.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO. AFRONTA AO
CONTRADITÓRIO  E  À  AMPLA  DEFESA.
CONCURSO  HOMOLOGADO  ANTES  DO
PERÍODO  VEDADO.  POSSIBILIDADE  DE
NOMEAÇÃO  EM QUALQUER  PERÍODO DO
ANO.  DIREITO  À  REINTEGRAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  PRECEDEN-
TES  DESTA  CORTE  E  DO  STJ.
DESPROVIMENTO.

– O exercício  da  autotutela  pela  Administração
Pública  não  é  absoluto,   posto  que,  em  nenhuma
hipótese,  poderá  desrespeitar  o  direito  do
administrado,  sendo  imperioso  que  possibilite  o
conhecimento  e  a  impugnação  do  ato  pelos
prejudicados, por meio de procedimento próprio, no
qual  sejam  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla
defesa,  conforme  garantia  constitucional  do  duo
process of law. 

– Quando  a  homologação  do  concurso  público
ocorre até  três  meses  antes  das  eleições,  as
nomeações  podem ocorrer  em qualquer  período  do
ano.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao reexame necessário, nos termos do voto do
relator, unânime.  

Trata-se  de  Remessa  Necessária proveniente  da  4ª  Vara  da
Comarca  de Patos, nos  autos  da  Ação  Declaratória  de Nulidade  de  Ato
Administrativo c/c Reintegração/Recondução c/c Cobrança  ajuizada por
Denízia Trajano Jerônimo em face do Município de Cacimba de Areia.

Na  peça  de  ingresso, aduziu  a autora ter  sido  aprovada no
concurso  público  organizado  pelo  Município  de  Cacimba  de  Areia para  o
cargo de Agente Administrativo, tendo sido nomeada em 16 de julho de 2012,
contudo,  desde  janeiro  de  2013,  com  a  posse  do  novo  gestor  municipal,
encontra-se  impedida  de  exercer  suas  atividades,  sem  receber  seus
vencimentos. 

Sustentou a promovente, ainda, que foi exonerada sem qualquer
procedimento  administrativo  prévio,  desrespeitando  os  princípios  do
contraditório,  da  ampla  defesa,  da  legalidade  e  o  da  motivação  dos  atos
administrativos. 

Revelia decretada (fls. 59). 

Fazendo  a  entrega  da  prestação  jurisdicional,  a juíza de
primeiro  grau  prolatou  sentença  de  procedência  (fls.  75/82), nos  seguintes
termos:

“Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE
A PRETENÇÃO INICIAL,  para:  A)  DECLARAR A
NULIDADE do ato administrativo questionado e, em
consequência,  DETERMINAR AO MUNICÍPIO DE
CACIMBA DE  AREIA a  imediata  reintegração  da
promovente  supra  no  cargo  que  ocupava,
concedendo,  nesta ocasião a tutela  antecipada;  B)
CONDENAR o Município de CACIMBA DE AREIA a
efetuar o pagamento dos vencimentos do cargo antes
exercido pelo(a) autor(a), a partir da exoneração até
a efetiva reintegração.” (fls. 82).

Decorrido  o  prazo recursal  sem que as  partes  apresentassem
apelo  voluntário  (fls.  85),  vieram  os  autos  para  apreciação  do  reexame
necessário.

A Procuradoria de Justiça, instada a se manifestar, posicionou-
se pelo prosseguimento do recurso sem manifestação do mérito (fls. 90).

É o relatório.
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VOTO.

Diz o artigo 475, inciso I,  do Código de Processo Civil  que
“está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois
de confirmada pelo tribunal,  a sentença:  I  – proferida contra a União, o
Estado,  o  Distrito  Federal  o  Município,  e  as  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público”.

Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de
ofício com o objetivo de reexaminar a sentença de procedência -  proferida nos
autos  da  Ação  Declaratória  de  Nulidade  de  Ato  Administrativo  c/c
Reintegração/Recondução  c/c  Cobrança  ajuizada  por  Denízia  Trajano
Jerônimo  em  face  do  Município  de  Cacimba  de  Areia  - que  declarou  a
nulidade  do  ato  administrativo  questionado,  bem  como  determinou  a
reintegração  da  promovente  no  cargo  e,  ainda,  condenou  o  Município
demandado ao  pagamento  dos  vencimentos  da  autora  a  partir  da  indevida
exoneração. 

Assim, o cerne da questão consubstancia-se em perquirir se  a
autora possui  direito  à reintegração  ao  cargo  no qual  foi  nomeada após  a
aprovação no concurso público, organizado pelo município requerido.

Analisando  o  contexto  probatório  inserto  no  caderno
processual, constata-se que a promovente, após lograr aprovação em concurso
público,  foi  devidamente  nomeada no cargo  de Agente Administrativo (fls.
21), tendo sido impedida, contudo, de continuar no exercício de suas funções
sob  o  argumento  de  que  a  sua  nomeação  foi  realizada  durante  o  período
vedado pelo art. 21, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/00. 

Pois bem.

Conforme  é  cediço,  a  Administração  Pública  possui  a
prerrogativa de rever seus atos, por motivo de conveniência ou oportunidade,
ou  mesmo  anulá-los,  quando  ilegais,  conforme  sumulado  pelo  Supremo
Tribunal Federal: 

“Súmula  473:  A  administração  pode  anular  seus
próprios  atos,  quando  eivados  de  vícios  que  os
tornam  ilegais,  porque  deles  não  se  originam
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos,
e  ressalvada,  em  todos  os  casos,  a  apreciação
judicial." 

Entretanto, o exercício da autotutela não é absoluto,  posto que,
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em nenhuma hipótese, poderá desrespeitar o direito do administrado, sendo
imperioso que o ente público possibilite o conhecimento e a impugnação do
ato  pelos  prejudicados,  por  meio  de  procedimento  próprio,  no  qual  sejam
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  conforme  garantia
constitucionalmente prevista.

Nessa trilha, reza o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal,
que:

"Aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou
administrativo,  e  aos  acusados  em  geral  são
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes;"

Na  hipótese  em  análise,  o  ato  administrativo  impugnando,
exonerou a autora, ocupante de cargo efetivo, sem que anteriormente fosse lhe
oportunizado o exercício do contraditório,  vilipendiando a referida garantia
constitucional do devido processo legal.

Com  efeito,  ainda  que  fosse  considerado  que  a  nomeação
violou a Lei de Responsabilidade Fiscal e a legislação eleitoral, tais fatos não
suprem  a  necessidade  de  prévia  instauração  de  procedimento
administrativo,  com  participação  de  todos  os  interessados,  sob  pena  de
cerceamento do direito de defesa.

A matéria, inclusive, encontra-se sumulada pela Corte Suprema,
nestes  termos:  "É  necessário  processo  administrativo,  com  ampla  defesa,
para demissão de funcionário admitido por concurso"(Súmula de nº 20).

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE  n.
158.543/RS,  de  relatoria  do  Ministro  Marco  Aurélio,  decidiu  que,  quando
afetados interesses individuais, “a anulação não prescinde da observância do
contraditório, ou seja, da instauração de processo administrativo que enseja
a audição daqueles que terão modificada situação já alcançada”.

Nesse sentido, trago à baila precedente desta Corte de justiça:

“AGRAVO  INTERNO.  REMESSA  OFICIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO. APROVAÇÃO EM CONCURSO. POSSE.
POSTERIOR  ANULAÇÃO  DO  CERTAME.
EXONERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO
PROCESSO  ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SÚPLICA
REGIMENTAL.  ALEGAÇÃO  DE  PERDA  DO
OBJETO  DO  MANDAMUS.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CASO  DE  PREJUDICIALIDADE  NO
CUMPRIMENTO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL.
MATÉRIA  QUE  DEVE  SER  SUBMETIDA  AO
MAGISTRADO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO
DO  JULGADO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
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MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DA
IRRESIGNAÇÃO REGIMENTAL. - A exoneração de
servidor público, mesmo em estágio probatório, por
ato unilateral do Prefeito, com base no seu poder de
autotutela  e  em  virtude  da  anulação  de  concurso
também  por  ato  daquela  autoridade,  depende  da
prévia instauração de processo administrativo,  sob
pena de nulidade. Precedentes do STJ. - "Cuida-se
de writ impetrado contra ato administrativo da lavra
do Ministro do Trabalho e Emprego que tornou sem
efeito  a  nomeação da impetrante  para  o  cargo de
auditor-fiscal do trabalho, após mais de quinze anos
da data da posse o do exercício; a motivação do ato
impugnado é o cumprimento de decisão judicial na
qual  houve  a  reversão  de  provimento  favorável
quando  da  realização  do  concurso  público.  A
Primeira Seção já apreciou o tema e acordou que é
necessária a atenção aos princípios da ampla defesa
e  do  contraditório  no  âmbito  dos  processos
administrativos que ensejam restrição de direito, em
casos  idênticos  ao  presentes  autos,  de  servidores
relacionados com o mesmo concurso público'  (STJ
MS  15473/DF  Rel.  Min.  Humberto  Martins  J.  em
11/09/2013).”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00001821520118150581,  1ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator  DES JOSE RICARDO
PORTO, j. em 01-12-2015). 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  também  se  manifestou no
mesmo sentido:

“CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.
PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  ATO  DE  ANULAÇÃO  DE
INVESTIDURA.  OBSERVÂNCIA  AO  DEVIDO
PROCESSO LEGAL E AO CONTRADITÓRIO. ART.
5º,  LV,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  SÚMULA
20  DO  STF.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  E  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DIREITO  LÍQUIDO
CERTO.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra o
acórdão no qual se negou o pleito mandamental para
reverter o ato de anulação da nomeação e posse de
servidor; o ato reputado coator tornou a investidura
insubsistente  por  ciência  superveniente  de  fatos
desabonadores na conduta do então candidato.
2.  Os autos  indicam que o servidor  cuja posse no
cargo de  oficial  de  justiça  foi  anulada,  todavia  já
ocupava antes cargo de escrevente na administração
judiciária estadual; o Tribunal considerou - após a
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efetivação da posse e do exercício por mais de um
mês  -  que  processos  administrativos  seriam
desabonadores  da  conduta  do  candidato  e,  assim,
unilateralmente e sem oportunidade de contraditório
anulou os atos de investidura.
3. "É necessário processo administrativo com ampla
defesa, para demissão de funcionário admitido por
concurso" (Aprovado  na  Sessão  Plenária  de
13.12.1963, publicado em Súmula da Jurisprudência
Predominante do Supremo Tribunal Federal - Anexo
ao Regimento Interno.  Edição: Imprensa Nacional,
1964, p. 39).
4.  "O  Supremo  Tribunal  Federal  fixou
jurisprudência  no  sentido  de  que  é  necessária  a
observância  do  devido  processo  legal  para  a
anulação  de  ato  administrativo  que  tenha
repercutido  no  campo  de  interesses  individuais"
(AgR no RE 501.869/RS,  Relator  Min.  Eros  Grau,
Segunda Turma, julgado em 23.9.2008, publicado no
DJe-206 em 31.10.2008, no Ementário vol. 2339-06,
p. 1139 e na RTJ vol. 208- 03, p. 1251). No mesmo
sentido:  RMS  24.091/AM,  Rel.  Ministra  Maria
Thereza  de  Assis  Moura,  Sexta  Turma,  DJe
28.3.2011.
5.  Deve  ser  dado  provimento  para  anular  o  ato
coator,  dada  a  violação  do  art.  5º,  LV,  da
Constituição  Federal,  no  caso  concreto,  que  se
traduz no direito líquido e certo ao contraditório e à
ampla defesa no cerne do processo administrativo.
Recurso  ordinário  provido.”  (RMS 44.498/SP,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 13/08/2014) –
(grifo nosso).

Assim, forçoso concluir que o ato impugnado pela demandante
não observou os princípios da ampla defesa e do contraditório, ferindo o artigo
5º inciso LV da Constituição da República, pelo que, entendo  que  deve ser
mantida a sentença a quo que lhe garantiu a reintegração ao cargo, bem como
o pagamento dos vencimentos. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto, NEGO  PROVIMENTO  à
Remessa de Ofício, mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo juízo
a quo.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega de Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora de Justiça
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convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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